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REQUERIMENTO Nº         , DE 2019 
(Do Senhor Celso Russomanno) 

 
 

Requer novo despacho ao PL 
2.370/19 para incluir a Comissão 
de Defesa do Consumidor para 
apreciação de mérito. 

 
  

    
Senhor Presidente, 
 
 
Requeiro a Vossa Excelência a revisão de despacho 

exarado ao Projeto de lei nº 2.370/19, da Sra. Jandira Feghali, que “Altera os 

arts. 1º, 2º, 4º, 5º, 7º, 8º, 9º, 15,16, 17, 19, 20, 24, 25, 28, 29, 30, 36, 37, 38, 39, 

41, 44, 45, 46, 48, 49, 50, 51, 53, 68, 77, 78, 79, 81, 86, 90, 95, 96, 97, 100-B, 

101, 102, 103, 107, 108 e 109 e acrescenta os arts. 30-A, 52-A, 52-B, 52-C, 52-

D, 52-E, 61-A, 67-A, 85-A, 88-A, 88-B, 88-C, 99-C, 99-D, 110-A, 110-B, 110-C, 

110-D, 110-E, 110-F, 110-G, 110-H, 110-I, 110-J, 110-K, 110-L, 111-A, 111-B, 

113-A e 113-B na Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, que altera, 

atualiza e consolida a legislação sobre direitos autorais.”, para incluir a 

Comissão de Defesa do Consumidor, para análise de mérito da matéria. 
 

J U S T I F I C A T I V A  

Com a popularização da internet no Brasil, cada vez mais o 

consumidor se depara com uma variedade de produtos e mídias que são 

disponibilizadas pelas mais variadas plataformas digitais (YouTube, Netflix, 

Facebook, Blogs, periódicos, etc...). Nesse sentido, tornou-se necessária a 

atualização da legislação sobre direitos autorais, que é de 1998. O projeto 

2.370/19, da eminente deputada Jandira Feghali, tem esse objetivo. A proteção 

ao direito autoral mediante o combate à pirataria, à responsabilização das 

plataformas digitais, a manutenção do ambiente negocial influencia 

sobremaneira o usuário, que tem direito à aquisição de produtos em 

consonância com o que determina o Código de Defesa do Consumidor: 

informação clara e precisa, proteção à saúde e a segurança, proteção contra a 

publicidade enganosa e abusiva entre outros. 
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O projeto da nobre deputada, tem relação intrínseca e direta 

com o mercado de consumo de produtos por meio digital, o compartilhamento 

de livros, músicas, shows, cópias de xerox, enfim, tudo é disponibilizado ao 

consumidor, que, com a aprovação do projeto, terá reflexos na sua relação de 

consumo com as plataformas digitais, à guisa de exemplo, citamos os 

seguintes dispositivos: 

Art. 46 – trata de o que não é considerado ofensa ao direito 

autoral quando o usuário/consumidor reproduzir algum material;  

Art. 77 – transmissão de obra de artes visuais, que serão 

consumidas pelo usuário;  

E principalmente o Capítulo IX do projeto, que trata 

especificamente da utilização da obra na Internet, na qual o direito garantido ao 

titular do direito autoral poderá tornar indisponível a obra na rede, determinar a 

forma de remuneração do pagamento pelo provedor, enfim, uma série de 

regras que a Comissão de Defesa do Consumidor não pode deixar de se 

manifestar. 

 

 Portanto, com fundamento nas alíneas ‘b’ e ‘c’ do inciso V, 

do Art. 32, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, solicito o 

deferimento do presente requerimento.  

 

  

 
Sala das Sessões, em    de                         de 2019.  

 
 
 
 

Deputado CELSO RUSSOMANNO 
Republicanos/SP 
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